PARECER  N.º  688,  DE  2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 247, DE 2006




Por intermédio do ofício GCRMC nº 1115, de 2006, o Senhor Conselheiro-Presidente em exercício da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC- 032170/026/02, sobre o julgamento do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a empresa FIPECAFI – Fundação Instituo de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras., para providências cabíveis.




Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado José Caldini Crespo, para na qualidade de relator especial exarar o competente parecer. 




Ao fazê-lo, assentiu de maneira parcimoniosa as irregularidades julgadas por aquela Corte de Contas, no que tange à ausência de licitação e ao contrato, nos moldes do Projeto Decreto Legislativo nº 247, de 2006 a fls. 22. 




Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º, do nosso Diploma Regimental.. 

Conforme posição adotada pela Procuradoria da Fazenda, consideramos razoável considerar as justificativas apresentadas pela Contratante, quando assevera que os serviços contratados para a execução do programa Nacional do Livro Didático – PNDL trata-se de uma tarefa extrema complexa e trabalhosa, que demanda conhecimentos técnicos e utilização de tecnologia informatizada complexa, tanto em sua etapa de planejamento e organização, como em sua etapa de execução, sendo nesta exigido também intensivo trabalho manual e supervisão técnica. 




De outra parte, importante relevar a ausência de projeto básico, isto porque a contratação teve por objeto a prestação de serviços técnicos especializados de gestão e Gerenciamento de Informações e Logística de Operação, na realização de atividades de coordenação e assessoria organizacional e tecnológica. Em outras palavras, vale dizer que a contratação verificou-se tratar-se de toda infraestrutura – ademais da reputação ético-profissional – de que é detentora a Contratada, abrangendo a eficácia da qualidade do trabalho, fruto do domínio técnico e aprofundamento do assunto, da seleção criteriosa dos profissionais responsáveis pelo desenvolvimento das ações. Semelhantes temas escapam como pudemos notar ao âmbito de conhecimento prévio da FDE, sendo inclusive parte do objeto contratual. 




A propósito, em contratações anteriores, a E. Segunda Câmara da Corte de Contas, segundo assinala a Contratante em sua defesa, proferiu julgamento pela regularidade da dispensa de licitação e do contrato  14/2058/99/04, nos autos do TC 005507/026/2000, de acordo com acórdão publicado em 20.04.2001.




Daí porquanto o que importa examinar é que houve plena compatibilidade dos preços praticados com aqueles verificados no mercado, o que nos leva a considerar regular o contrato realizado pela FDE.




 Posto assim, nos afigura evidente que o tratamento dado à matéria foi pautado pela irrestrita observância de uma interpretação sistemática da legislação incidente sobre as licitações e contratações públicas.




Nessa trilha, é no entendimento que, sob pena de se cometer grave injustiça, incidindo em uso abusivo do poder de controle de que foi investido, este Parlamento só poderia considerar irregular a ausência de licitação, objeto deste deslinde, se a macula que lhe é imputada fosse substancial ao interesse público. Não havendo ali indício de irregularidade, como, a nosso ver, é patente, nada mereceria reprovação por parte deste Parlamento. Esta, aliás, é a constatação a que nos induz o exame destes autos.

Ademais, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos atos em apreço, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência desfavorável ao referido negócio jurídico.




Por fim, é necessário assinalar que o certame aqui analisado foi conduzido em concomitância com outros tantos nos mesmos e idênticos moldes, tendo sempre o Estado logrado concluir contratações satisfatórias ao erário, com resultados sabidamente positivos.




Sendo assim, a nosso ver, não se houve proficiente o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor a manutenção da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPECAFI. 




Desse modo, manifestamos com todo respeito a nossa discordância com o teor do Projeto de Decreto Legislativo nº 247, de 2006, da lavra do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.
a) Roberto Engler - Relator Especial
